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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

ABRIL/2017
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 05, 06, 07, 10, 11, 12, 13, 14, 17, 18, 19 e 20/03/2017.
	PROCESSO

	: 20122904200114

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº 646/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE SOBRE SAÍDA INTERESTADUAL DE CARNE BOVINA – EMPRESA DETENTORA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO DE DILAÇÃO DE PRAZO PARA PAGAMENTO - IMPROCEDÊNCIA –Improcedente é o Auto de Infração cuja acusação fiscal é falta de recolhimento antecipadamente à operação de saída de carne bovina, quando a empresa que realizou a operação era detentora de incentivo tributário de dilação de prazo para pagamento do ICMS no 15º dia subsequente ao da ocorrência da operação. Ato nº 001/2012/Presidente do Conselho de Desenvolvimento do Estado de Rondônia – CONDER, de 02/04/2012. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122904200141

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 643/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE SOBRE SAÍDA INTERESTADUAL DE CARNE BOVINA – EMPRESA DETENTORA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO DE DILAÇÃO DE PRAZO PARA PAGAMENTO - IMPROCEDÊNCIA –Improcedente é o Auto de Infração cuja acusação fiscal é falta de recolhimento antecipadamente à operação de saída de carne bovina, quando a empresa que realizou a operação era detentora de incentivo tributário de dilação de prazo para pagamento do ICMS no 15º dia subsequente ao da ocorrência da operação. Ato nº 001/2012/Presidente do Conselho de Desenvolvimento do Estado de Rondônia – CONDER, de 02/04/2012. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900601320

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 327/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE ICMS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SUJEITA A ANTECIPAÇÃO – INOCORRÊNCIA – EMPRESA ENQUADRADA NO SIMPLES NACIONAL –Restou provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu as operações quando já estava habilitado no Simples Nacional, com regime unificado de recolhimento de tributos e contribuições. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101061

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 124/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - OCORRÊNCIA –Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de apresentar espontaneamente 03 (três) documentos auxiliares de nota fiscal eletrônica – DANFES – no Posto Fiscal de entrada deste Estado para carimbo e digitação no sistema. Alegou extravio dos documentos fiscais e apareceu com eles no destino para registro na SUFRAMA. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, admitida a aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3.583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-038523-9

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 1115/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA – INOCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. No entanto restou provado que a infração não pode susbsistir, em razão da apresentação do arquivo magnético, conforme documento de fl. 14. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-039876-4

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 605/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TRÂNSITO DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Constitui infração à legislação tributária o transporte de mercadorias acompanhadas de nota fiscal irregular, considerando que a nota fiscal não condiz com as mercadorias apreendidas. Após a conferência constatou o fisco que a quantidade das mercadorias era superior a constante da Nota Fiscal n.º 26646. Aplicada a alteração dada pela Lei 3.756/2015, que alterou o valor da multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, em consonância com o art. 106, II, letra “c”, do CTN, que assegura o benefício da retroatividade da Lei.  Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000300004

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 611/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE VENDAS DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA –Restou provado nos autos que as vendas objeto do Auto de Infração ocorreram da emissão de notas fiscais, apenas o montante destas que estavam registradas no Livro de Registro de Saída, fls. 62/71 e no Livro de Registro e Apuração do ICMS, fl. 58, não foi transposto para GIAM do mês 05/2009. Contudo, a autuada efetuou retificação de GIAM, fl. 60, e recolheu o imposto devido, fl. 61, no mês 06/2009, espontaneamente. Reforma da decisão monocrática de nulo para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2009270300078

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 1014/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 049/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA –Restou provado nos autos através de cópias das notas fiscais e do Livro Registro de Entradas que o sujeito passivo deixou de registrar 27 (vinte e sete) notas fiscais de aquisição de mercadorias cobertas pelo manto da substituição tributária. Alterada a penalidade do art. 78, III, “c”, para o art. 79, XI, ambos da Lei nº 688/96. Aplicada a redução de 50 % do valor da multa (empresa optante do simples nacional), na forma do art. 76, § 5º, da Lei nº 688/96. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700600036

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 207/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 050/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – INCENTIVO TRIBUTÁRIO - RECOLHIMENTO DE  ICMS A MENORDO QUE O DEVIDO – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEI TRIBUTÁRIA VIGENTE – INOCORRÊNCIA –1. Acusação fundada no fato de que o autuado recolheu ICMS a menor do que o devido, haja vista haver se beneficiado de crédito presumido na modalidade ampliação, quando deveria ter se utilizado da modalidade implantação. 2. Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Conforme relatório de análise CONSIC/CONDER nº 20/2008, anexo às fls. 16 a 18 e Relatório Fiscal CONSIT, anexo às fls. 44, confirma-se que a concessão do crédito presumido utilizado pelo autuado se refere a modalidade ampliação. 4. Recurso de Ofício Provido. 5. Ação Fiscal Improcedente. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112700100047

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 154/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 051/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - INCIDÊNCIA RECONHECIDA POR DECISÃO JUDICIAL –AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1. Acusação firmada no fato de que o autuado deixou de recolher o diferencial de alíquota relativo à aquisição de mercadoria (insumos) para utilização em obra de construção civil na usina hidrelétrica de Jirau-RO. 2. Incidência reconhecida por decisão judicial emanada do Mandado de Segurança relativo a Processo nº 0012494-22.2011.8.22.0001, anexo às fls. 495 a 502. 3. Multa reduzida de 150% para 90% do valor não pago pelo autuado, conforme dispõe o art. 77, IV, “a-1”, da Lei 688/96, observando o princípio da retroatividade de acordo com o art. 106, II, “c”, do CTN. 4.Ação fiscal procedente por cumprimento da ordem judicial. 5. Recurso Voluntário Improvido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900110538

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTÁRIO Nº 704/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 052/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS IMPORTAÇÃO– NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA –RECURSO PROVIDO -Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no art. 2º, XVII, art. 53, III e §9º e art. 76, I, “g” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, c/c o Art. 179, do CTN. Não cabe a isenção pleiteada por descumprimento da Nota 1, do Item 74, da tabela 1, do Anexo i, do RICMS/RO. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Reformada a decisão de primeira instância de parcialmente procedência para procedente a ação fiscal, admitida aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Improviso. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142900102402

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 003/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 053/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS IMPORTAÇÃO– NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA - RECURSO PROVIDO  – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no, Art. 53, III. Não cabe a isenção pleiteada por descumprimento da Nota 1, do Item 74, da tabela 1, do Anexo i, do RICMS/RO. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Reformada a decisão de primeira instância de improcedente para procedente a ação fiscal, admitida aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-021206-7

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 456/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 054/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Restou provado que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela autuada desde a instância singular, em razão da regularidade funcional da empresa, comprovada através de cópias de GIAM’s de fls. 19. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20093000200127

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 248/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 055/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA                  : MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF) EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou irregularmente Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF na versão 01.00.01, sendo que a versão correta era a 01.00.05, indicada no Termo Descritivo Funcional – TDF nº 008/2009, anexo às folhas 06 a 10. 2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda sob análise, haja vista que à época da autuação o sujeito passivo estava beneficiado de prazo para proceder a mudança de versão do ECF em questão, conforme previsto no item 11.7, do Despacho do Secretário Executivo exarado no referido Termo, sobretudo porque antes mesmo da expiração do prazo em apreço, este fizera a cessação do uso do equipamento ora reclamado, conforme documentos anexos às folhas 21 e 22, bem como as leituras “X” e “Z” anexas às folhas 24 a 27. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20093000200123

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 114/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 056/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF) EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE –1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou irregularmente Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF na versão 01.00.01, sendo que a versão correta era a 01.00.05, indicada no Termo Descritivo Funcional – TDF nº 008/2009, anexo às folhas 06 a 10. 2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda sob análise, haja vista que à época da autuação o sujeito passivo estava beneficiado de prazo para proceder a mudança de versão do ECF em questão, conforme previsto no item 11.7, do Despacho do Secretário Executivo exarado no referido Termo, sobretudo porque antes mesmo da expiração do prazo em apreço, este fizera a cessação do uso do equipamento ora reclamado, conforme documentos anexos às folhas 21 e 24, bem como as leituras “X” e “Z” anexas às folhas 26 a 29. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20093000200124

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 247/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 057/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF) EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE -1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou irregularmente Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF na versão 01.00.01, sendo que a versão correta era a 01.00.05, indicada no Termo Descritivo Funcional – TDF nº 008/2009, anexo às folhas 06 a 10. 2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda sob análise, haja vista que à época da autuação o sujeito passivo estava beneficiado de prazo para proceder a mudança de versão do ECF em questão, conforme previsto no item 11.7, do Despacho do Secretário Executivo exarado no referido Termo, sobretudo porque antes mesmo da expiração do prazo em apreço, este fizera a cessação do uso do equipamento ora reclamado, conforme documentos anexos às folhas 20 e 21, bem como as leituras “X” e “Z” anexas às folhas 23 a 26. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20082900100337

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 1101/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 058/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS - MULTA ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER PARA A BAIXA DO PASSE FISCAL – RECURSO IMPROVIDO – Fora provado “in casu”, que o sujeito passivo, foi autuado por um procedimento que não deu casa, ou seja, a baixa do passe fiscal interestadual, obrigatoriedade do ultimo Estado de destino das mercadorias.Manutenção da decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100227

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 434/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS - MULTA ACESSÓRIA - TRANSPORTAR MERCADORIA COM NOTA FISCAL INIDÔNEA – RECURSO PROVIDO – Fora provado “in casu”, que o fisco cancelou indevidamente o cadastro do sujeito passivo e posteriormente o fisco corrigiu seu equivoco e reativou o cadastro do sujeito passivo.Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Oficio provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 06-000643-4

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 419/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – EMITIR BILHETE DE PASSAGEM RODOVIÁRIO SEM A APLICAÇÃO DO SELO FISCAL – INEXIGÊNCIA EM VIRTUDE DA REVOGAÇÃO DO ARTIGO 374-C, INCISO VI DO RICMS-RO PELO DECRETO Nº 16.848/2012 - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu bilhetes de passagem rodoviários sem a aplicação do selo fiscal. 2. Inocorrência da infração apontada na demanda, em virtude da revogação do artigo 374-C, inciso VI do RICMS-RO que previa a exigência da aplicação do aludido selo fiscal, conforme Decreto nº 16.848, de 22.06.2012, com efeitos a partir de 1º.07.2012. 3. Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 4. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900200287

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 350/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O RECADASTRAMENTO DE  EQUIPAMENTOS EMISSORES DE CUPOM FISCAL A QUE ESTAVA OBRIGADO – INOBSERVÂNCIA À EXIGÊNCIA PREVISTA NO DECRETO Nº 12.770/2007 - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar dentro dos prazos legais, o recadastramento de seus equipamentos emissores de cupom fiscal a que estava obrigado a fazê-lo, conforme exigência prevista nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 12.770, de 05.04.2007. 2. Ocorrência da infração apontada na demanda. 3. Redução da multa de 165 UPF/RO para apenas 5 (cinco) UPF/RO por aplicação do parágrafo único do artigo 79 da Lei nº 688/96, vigente à época da autuação. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso Voluntário improvido. 6. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 2011222700100003

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 031/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – MERCADORIA IMPORTADA DO EXTERIOR – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE – PERDA DO DIFERIMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo importou mercadoria (insumo para industrialização) sem similar no Estado de Rondônia, contudo, deixou de cumprir requisito condicionante do diferimento do ICMS ao não apresentar ao fisco declaração da FIERO – Federação das Indústrias do Estado de Rondônia. Desta forma, deixou de recolher o imposto antes da entrada da mercadoria no território nacional. Reforma da decisão de segunda instância, proferida através do Acórdão nº 240/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de nula para procedente,admitida a aplicação da retroatividade benéficano que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-030488-3

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº .912/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – PAGAMENTO – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo transportou mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal própria. Este reconhecendo o ilícito tributário, recolheu o crédito tributário correspondente. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Crédito tributário extinto conforme art. 156, I, do CTN. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122930502606

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº .737/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS ST (SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA) – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJA EM LATA ACOBERTADA COM DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA – OBSERVÂNCIA À TAXATIVIDADE DAS REGRAS PREVISTAS NO PROTOCOLO Nº 11/91 - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias gravadas pela substituição tributária (cervejas em lata), acobertadas com documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo do imposto. 2. Inocorrência da infração apontada na demanda, haja vista o autuado haver cumprido o que determina a cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91, que autoriza a utilização de Pauta Fiscal para recolhimento do ICMS-ST nas operações com cervejas, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo. 3. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 4. Recurso Voluntário provido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000600295

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº .282/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – EFETUAR A SAÍDA DE CONCENTRADO DE CASSITERITA CONSIGNANDO NOS DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS OPERAÇÃO DE SIMPLES REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, SEM EFETIVAR O RETORNO DEVIDO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou saídas de concentrado de cassiterita para industrialização, indicando nos documentos fiscais emitidos como sendo operação de simples remessa, sem no entanto comprovar o devido retorno. 2.  Inocorrência da infração apontada na demanda, haja vista o autuado haver comprovado o retorno do produto acima referido, conforme escriturado no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias anexo às folhas 342, 353, 368 e 377. 3. Manutenção da  Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4.Recurso de Ofício improvido. 5.Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122903700076

	RECURSO

	:  VOLUNTÁRIO Nº. 456/16

	ACÓRDÃO

	: Nº042/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - TRANSPORTE – ACUSAÇÃO DE FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO (ICMS)ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 44 e 45 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE e artigo 222 do RICMS/RO. Recurso Voluntario Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 30 de março de 2017.
	PROCESSO
	: 20072900200346

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº. 629/13

	ACÓRDÃO
	: Nº043/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO COM BENEFÍCIO DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE –Provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS-RO para beneficiar-se com a alíquota interestadual, porém praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos, conforme Parecer Normativo nº 001/2008/GETRI/CRE/SEFIN. Portanto, não merece reparos a decisão monocrática.Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d”, item 2, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário conhecido e improvido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20082904900176

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1155/14

	ACÓRDÃO
	: Nº044/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Deve ser reformada a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, quando se comprova nos autos o comparecimento do sujeito passivo no local determinado para que o Lacre fosse efetivo e regularmente baixado no Sistema de Controle (vide doc. de fls. 14 e 15), o que ilide a acusação fiscal apontada na peça vestibular. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20103000600177

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº680/14

	ACÓRDÃO
	: Nº045/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal, no qual o dispositivo legal infringido deixa de configurar como infração fiscal, Inteligência do Artigo 406 C, do RICMS - RO. Aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122904200082

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº298/15

	ACÓRDÃO
	: Nº046/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA 
FORMADA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO –Restou provado “in casu” que a infração tipificada nainicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da retroatividade do ATO CONDER Nº 001/2012. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente aação fiscal uma vez que o sujeito passivo é detentor de Incentivo Tributário, com efeitosa partir de 01 de março de 2012. Recursos de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152930515153

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº580/16

	ACÓRDÃO
	: Nº047/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ENTRADA DE MERCADORIAS OU BENS NO ESTADO SEM INSCREVER-SE NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO IMPROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo estava dispensado de se inscrever no CAD/ICMS/RO no Estado. Provado que as aquisições discriminadas nas notas fiscais eletrônicasnºs. 1812, 1810, 1813, 1814, 1811 e 1815, se destinavam a empresa de construção civil, conforme contrato firmado com a ELETROBRÁS (CERON) de fls. 59 a 81 do PAT. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153010409583

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº708/16

	ACÓRDÃO
	: Nº048/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CIRCULAÇÃO DE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO - DEIXOU DE RECOLHER O ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AUSÊNCIA DE PROVAS – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual por não restar demonstrado o teor da acusação fiscal, qual seja a data de aquisição dos bens objeto da autuação, causando cerceamento de defesa. Deve ser observada a isenção prevista no item 101, do Anexo I, do RICMS/RO. O sujeito passivo demonstrou que parte da exigência é devida conforme se depreende do relatório de fls. 184 a 186. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100060

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº764/16

	ACÓRDÃO
	: Nº049/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – SIMPLES NACIONAL - DEIXOU DE RECOLHER O ICMS-ST – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Provado nos autos que a infração ocorreu. O sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-ST de aquisições de mercadorias em operações interestaduais. Readequada a aplicação da penalidade do art. 35 da LC 123/2006 e 44, I, § 1º, da lei 9430/96, para a penalidade prevista no art. 77, IV, “a-1” da Lei 688/96, em observância ao art. 108 da lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000600379

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº440/15

	ACÓRDÃO
	: Nº050/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária. Parcialmente ilidida a acusação fiscal em razão do fisco e do sujeito passivo não demonstrarem a origem dos créditos lançados e via de consequência a não expressar a certeza e liquidez do valor do imposto a servir de base para aplicação da penalidade devida apesar de ficar constatado que o sujeito passivo não cumpriu o que dispõe o art. 37, § 7º, do RICMS/RO, que estabelece procedimentos para apropriação do crédito decorrente da aquisição de bens destinados ao ativo permanente. Reforma dadecisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para parcialmente procedente, com recapitulação da penalidade para o art. 77, VIII, item 4, alínea “b” II, da Lei nº 688/96, que estabelece 10 (dez) UPF’s/RO, por documento para os incisos VII, VIII e IX, que ao caso se aplica.  Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Inteligência do art. 108 da Lei 688/96. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900200083

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº266/14

	ACÓRDÃO
	: Nº051/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO – DECISÃO JUDICIAL IMPEDITIVA DE LANÇAMENTO NA ENTRADA DO ESTADO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. As aquisições ocorreram na condição de contribuinte do ICMS, consignando alíquota interestadual. O sujeito passivo provou nos autos que possui Termo de Acordo, conforme fls. 16 a 19. Na data da autuação o sujeito passivo era detentor do “Atestado de Contribuinte” que junto com o “Termo de Acordo” somente foi revogado em 14/09/2010.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-029737-2

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº203/15

	ACÓRDÃO
	: Nº052/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE COMPARECER AO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – DEIXOU DE RECOLHER O ICMS DA OPERAÇÃO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. Comprovado nos autos que as mercadorias foram internadas na Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, conforme relatório de fls. 29 a 32.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Representação Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900200057

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº287/15

	ACÓRDÃO
	: Nº053/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: 
ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – INOCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova que a emissão da nota fiscal e saída da mercadoria ocorreu antes do cancelamento do CAD-ICMS do sujeito passivo, conforme fls. 21 e 22. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantem-se a decisão monocrática de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900301214

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº173/14

	ACÓRDÃO
	: Nº054/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Deve ser reformada a Decisão Monocrática que julgou Parcialmente Procedente a ação fiscal, tendo em vista a comprovação nos autos que o imposto apontado na inicial foi recolhido antes da lavratura do auto de infração. Reforma da Decisão Singular de Parcialmente Procedente para Improcedente, em razão de que restou provado o recolhimento do imposto, conforme fls. 14 dos autos. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900307882

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº456/16

	ACÓRDÃO
	: Nº055/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS –  CONTENDO INCORREÇÃO, POR ESTAR FORA DO PADRÃO ESTABELECIDO NO MOC CTE CONTRIBUINTE VERSÃO 2.00, JULHO 2013  – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA - ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração  incorreção, por estar fora do padrão estabelecido no MOC CTe contribuinte versão 2.00, julho 2013 – contribuinte inscrito em outra unidade da federação, foi praticada contra o Fisco de São Paulo, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o Fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no polo ativo da ação fiscal ora guerreada. Reformada a decisão singular de procedentepara Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082930500028

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº2576/12

	ACÓRDÃO
	: Nº056/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR NOTA FISCAL EM POSTO FISCAL  - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE – Configura infração à Legislação Tributária deixar de apresentar espontaneamente documento fiscal quando da passagem por Posto Fiscal, inteligência contida no artigo 118 c/c artigo 848 do RICMS/RO. Correta a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/96, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, XVI, “d”, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20103000400003

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº218/14

	ACÓRDÃO
	: Nº057/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL QUE NÃO CORRESPONDA A UMA EFETIVA OPERAÇÃO – CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO E TIPIFICAÇÃO PENAL QUE NÃO COADUNAM COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO –NULIDADE - Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com a capitulação legal da infração. Mantida a decisão “a quo”que julgou nula a ação fiscal. Recurso de OfícioImprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20081902600037

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº509/13

	ACÓRDÃO
	: Nº058/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO – DECISÃO JUDICIAL IMPEDITIVA DE LANÇAMENTO NA ENTRADA DO ESTADO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE -Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim, sucede a negativa da materialidade do fato imputado. As aquisições ocorreram na condição de contribuinte do ICMS, consignando alíquota interestadual. O sujeito passivo provou nos autos que registrou as operações em seu livro de registro de entrada de mercadorias para comercialização conforme fls. 35 a 45. Indevido a multa exigida na autuação. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100091

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº148/14

	ACÓRDÃO
	: Nº059/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – IMPROCEDÊNCIA - Restou provado “in casu”, 
que o sujeito passivo não cometera o ilícito tributário apontado na inicial, assim sucede a negativa formal do ato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, em razão dos fundamentos objeto da peça defensória do sujeito passivo de fls. 30 e 31, e confirmada pela fazenda estadual às fls. 49. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900100091

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº148/14

	ACÓRDÃO
	: Nº059/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – IMPROCEDÊNCIA - Restou provado “in casu”, 
que o sujeito passivo não cometera o ilícito tributário apontado na inicial, assim sucede a negativa formal do ato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, em razão dos fundamentos objeto da peça defensória do sujeito passivo de fls. 30 e 31, e confirmada pela fazenda estadual às fls. 49. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-038513-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº659/11

	ACÓRDÃO
	: Nº060/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTRO FISCAIS DA GIA-ST – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu”, o não cometimento do ilícito tributário por parte do sujeito passivo, assim sucede a negativa formal do ato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, em razão das provas apresentadas pelo sujeito passivo às fls. 29, onde está demonstrada a comprovação do cumprimento do disposto no art. 87, B, § 4º, do RICMS/RO. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.  
	PROCESSO
	: 20072900200204

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº024/14

	ACÓRDÃO
	: Nº060-A/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A autuação fiscal embasada na falta de entrega antecipada de lista de passageiros não pode prosperar, vez que a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo judiciário rondoniense, Tribunal Pleno do TJ/RO, em razão do MS de nº 200.000.2007.003106-1, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006. Infração tipificada na inicial, Dec. 12.741/2007, não recepcionada pelo RICMS/RO, e a não configurar no ordenamento jurídico tributário estadual. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Ofício Provido.  Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900200271

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº104/14

	ACÓRDÃO
	: Nº061/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA -LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A autuação fiscal embasada na falta de entrega antecipada de lista de passageiros não pode prosperar, vez que a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo judiciário rondoniense, Tribunal Pleno do TJ/RO, em razão do MS de nº 200.000.2007.003106-1, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006. Infração tipificada na inicial, Dec. 12.741/2007, não recepcionada pelo RICMS/RO, e a não configurar no ordenamento jurídico tributário estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido.  Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112701200018

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº698/14

	ACÓRDÃO
	: Nº062/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS – VÍCIO FORMAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos divergência entre a situação fática descrita na infração com o dispositivo legal infringido. Desobediência a IN de nº 011/2008/GAB/CRE/SEFIN/ROpor fiscalizar períodos (2005 e 2006) não autorizados pela DFE de nº 201125012000, fls. 167, assim como pela ausência de documentação fiscal do exercício de 2005. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para declarar a sua nulidade. Ressalvado ao fisco a feitura de novo procedimento fiscal, nos termos do art. 173, II, do CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122904200061

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº148/16

	ACÓRDÃO
	: Nº001/17/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – OCORRÊNCIA – PROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO  – O benefício do regime especial de dilação de prazo foi concedido a partir de 01 de março de 2012, por meio do Ato nº 001/2012/PRESIDENTE DO CONDER, fls. 45, documento no qual está sacramentada a aprovação da transferência da titularidade da empresa Guaporé Carnes S/A para JBS S/A, portanto, a benesse não alcança as operações impugnadas que se deram em datas anteriores, qual seja, em 28 e 29 de fevereiro de 2012, conforme notas fiscais encartadas às fls. 03 a 06. Mantida a aplicação da retroatividade benéfica das Leis nºs 3.583/20015 e 3.756/2005, que alteraram a Lei nº 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN, e a dedução da parcela do valor do imposto anteriormente paga pelo sujeito passivo. Mantida a decisão prolatada no Acórdão nº 245/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Improvido. Decisão Unânime.

Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN

_881983852.doc


�












